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DOI - PESSOA FISICA TITULAR DE CARTORIO DE NOTAS - IN-
FRAÇAO AO ARTIGO 15 DO DECRETO-LEI 1.510/76 - MULTA DE
1% IMPOSTA CABIMENTO - A inobserv2ncia à obrigaflo
acessória de comunicar à Secretaria da Receita Federal
os atos lavrados por tabeliWo de Notas pertinentes à
aquisiao e A alienacWo de imóveis, tem como consegue:Vi-
cia a aplicaao da multa de 15% do valor do ato, como
tal entendido o valor de alienaao informado pelas par-
tes em escritura pública.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EDMUNDO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO

ACORDAM os Membros da Sexta C2mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento par-

ao recurso, para considerar como base de cálculo da multa a so-

matória dos valores dos atos em questWo, nos termos do relatório e vo-

to que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessefes, em 13 de setembro de 1993

JOSE CAR_OS GUIMARAES 	 - PRESIDENTE

Mr---•-fiC •

LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREIRAS - RELATOR

COSSI

VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORA DA FA

sEssno DE:	 í/.(: 1495	 ZENDA NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e MARIA REGINA

MACHADO GUIMARAES (Suplente convocada) e JOSE GERALDO ROSA (Suplente

convocado).- Ausentes os Conselheiros FAUZE MIDLEJ, LUIZ AUGUSTO BIT-

TENCOURT e AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA.
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Recurso n.: 74.255

Recorrente: EDMUNDO RIBEIRO DE MENDONÇA NETO

RELATORIO

EDMUNDO RIBEIRO DE MENDONÇA, já qualificado, recorre da

decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal em Santos, em

02.06.92 (fls. 51), de que foi cientificado em 24.06.92 (fls. 54),

através de recurso protocolado em 24.07.92 (fls. 56/61).

2. Contra o contribuinte foi emitido Auto de Infração (fls.

01), para exigencia da multa por falta de apresentaq0o, dentro do

prazo regulamentar, de Declaraçefes de Operaçbes Imobiliárias - DOI,

referentes ao mes de maio de 1991, como previsto pelo artigo 663 do

Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nr. 85.450/80 -

RIR/80.

3. Foi-lhe aplicada a multa prevista no art. 731, IV, do
1	 RIR/80, no valor de Cr$ 2.454.937,87 (dois milhCes, quatrocentos e

1 cinquenta e quatro mil, novecentos e trinta e sete cruzeiros e oitenta

e sete centavos), correspondente a 1% do valor das operaçffes formali-

zadas por atos do Cartório do 5. Oficio de Notas de Santos.
A

4. Inconformado, apresentou a impugnação (fls. 43/44) 0 on-

de contestou o lançamento, argumentando:

a) que a sistemática de recepflo de docunentos, adotada pela Di-

visão de Informaçtes Econômico-Fiscais "viola rotineiramente os prin-

cipios elementares dos direitos dos contribuintes, deixando o arbítrio=
da autoridade tributária, documentaflo mínima que possa permitir ao

contribuinte o cumprimento desta obrigação acessória";

b) que os documentos são entregues à repartiOo fazendária sem
r
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que deles se dê recibo ou protocolo, sendo, posteriormente, o contri-

buinte chamado para alguma retificação ou esclarecimento ou, ainda,

para receber o comprovante da entrega e, a fim de confirmar esta as-

sertiva, solicita a manifestação do responsável pelo setor;

c) que as Declaraçffes objeto da autua0o foram entregues dentro

do prazo legal, havendo apenas algumas falhas no preenchimento, que

provocaram sua devolução para serem retificadas, não possuindo, no en-

tanto, comprovantes destes fatos;

d) que, fosse a exigência procedente, a penalidade somente pode-

ria ser aplicada após regular intima0o e, ainda, que a base de cálcu-

lo utilizada é ilegal, de vez que foi utilizado o valor venal e não o

valor do ato, que entende ser o correto.

í

i	 5.	 Através de informaflo (fls. 47/48), o fiscal autuante

:	 rebateu os argumentos da defesa e opinou pela manutenção do crédito,
;e	 esclarecendo:
ã
E

a) ter anexado ao processo (fls. 6), cópias dos Memorandos de Re-

_ messa do 5. Cartório de Notas e Oficio de Justiça, protocolados pela

Divisão de Informaçtes Económico-Fiscais em 15.07.91, quando o prazo

era até 20.06.92;

b) que ao contribuiante foi enviada correspondência em 02.07.91
_
;	 (fls. 3/4), dando-lhe o prazo de três dias para a entrega das Declara-
ir.
4	 çaesobjeto da autua0o;

I

	

	
c) que a Divisão de Informa0es Econômico-Fiscais informou que

uma cópia do Memorando de Remessa das DOI é devolvida ao contribuinte,

1	
com o respectivo carimbo de protocolo, quando de sua apresentação;

I d) que a Instrução Normativa SRF nr. 06/90, em seu item 3, defi-I
a1	 ne como valor do ato, para aplicação da penalidade, o que serviu de
i

	

	
base de cálculo do ITBI ou, na falta deste, o valor da operaflo infor-

mado pelas partes.
Ã

--Ir:-
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6. Regularmente cientificado da decisao, o contribuinte

dela recorreu, conforme razt5es de fls. 56/61, onde alega, preliminar-

mente:

a) cerceamento do direito de defesa, por no ter sido atendida

sua solicitaçao de testemunho dos funcionários do setor de recepçao de

documentos;

b) pretericao de formalidade essencial A constituiçao do crédito

tributário, por no ter havido a regular intimaçao do contribuinte, no

prazo previsto no art. 677 do RIR/80;

	

7.	 Reiterou a afirmaçao de que os documentos foram entre-

gues no prazo legal, sendo, entretanto devolvidos para retifica.

8. Questionou a legalidade da base de cálculo da multa,

entendendo que a Instrucao Normativa SRF 06/90 majorou-a ao determinar

a utilizaçao do valor venal, ao invés do valor informado pelas partes.

E o relatório.
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VOTO

Conselheira LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, Relatora

Tomo conhecimento do recurso, porque interposto no pra-

zo legal.

Pretende o recorrente "o cancelamento..., ou, alterna-

tivamente, ... reduçXon da exigência de pena pecuniária, em face de

descumprimento de obrigaflo acessória.

Improcedentes as preliminares argt7tidas.

O art. 17 do Decreto nr. 70.235/72, relaciona a deter-

mina0o de diligências com o livre discernimento do administrador tri

butário.

A alegada, e no comprovada, precariedade na recepflo

de declaraçOes é improcedente, de vez que há orientaçWo interna sobre

tais procedimentos consubstancaida na Norma de Execuflo CIEF/CSF nr.

02, de 15.01.86, no ficando a disciplina de tais atividades ao arbí-

trio dos administradores locais.

Determina referida norma a aposiflo do carimbo de pro-

tocolo no momento da recepOo do documento e o controle de devoluflo

para retificaçWo por planilha interna.

Quanto à preteri0o de formalidade essencial, tampouco

lhe assiste razWo, de vez que o recorrente recebeu, em 05.07.91, cor-

respondência notificando-o do nffo cumprimento da obriga0o acessória

em discussWo (fls. 04), no tendo, neste momento, a iniciativa de de-

monstrar a entrega e posterior devoluçWo para retifica0o, como alega-

do.
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O Memorando de Remessa (t is. 06) registra a recepçao
das Declaraçffes objeto da autuaflo somente em 15.07.91.

Quanto ao argumento de ilegalidade do cálculo de pena

lidade sobre o valor venal, cumpre examinar os dispositivos legais ci-

tados:

"Decreto-lei 1.510/76

Art. 15 - Os serventuários da Justiça responsáveis por

Cartórios de Notas ou de Registro de Imóveis, Titulas e Documentos,

Picam obrigados a fazer comunicaflo à Secretaria da Receita Federal

dos documentos lavrados anotados, averbados ou registrados em seus
-	 Cartórios e que caracterizem aquisi0o ou alienaçto de imóveis por
r
-

	

	 pessoas fisicas, conforme definidos no art. 2o., parg. lo. do Decreto-

lei nr. 1.381 0 de 23 de dezembro de 1979.

A-	 Farg. lo. A comuniçaflo deve ser efetivada em formula-
i]

	

	 rio padronizado e em prazo a ser fixado pela Secretaria da Receita Fe-

deral.
,...
II

	

	 Farg. 20. - O no cumprimento do disposto neste artigo

sujeitará o infrator à multa correspondente a 17 (um por cento) do va-!,
-	 lar do ato". (grifei)_
,:E
]s

..-
Instrucrie Normativa SRF 006/90 

i
ií

"(...)IIá
1: 2. Determinar que o modelo ora aprovado seja utilizado
i	 para comunicar as operaOef, imnbiliarias realizadm3a partir de lo. dea
ijaneiro de 1990, correspondentes às alienaçbes ou aquisiOes de imóveis

quando o valor fiscul da operaçXo ult rapassar a 10.000 BTN.i111
1

1-
i1 	 1... .------- -.
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3. Definir, para fina de verificacWo dos limites acima 
I! II !,	 -	 •	 f.	 -	 ,.. ,	 - •	 :	 -:,	 _	 •:	 .f,,	•:

na inexistencia deste o valor dm °perita° informado gelas partes." 

"(...) 7. Determinar que a entrega dos formulários pre-
enchidos durante o meg seja leito na unidade da Secretaria da Receita
Federal jurisdicionante do município do Cartório até o dia 20 do mOs
subsegaente ao da lavratura ou registro do ato.

7.1. O ralo cumprimento do prazo fixado neste item ou a
omisso na apresenta0o do formulário sujeitará o infrator à mplia 
prevista no artigo 15. Para. 2o * do Decreto-lei nr. 1.510 de 
g7.12.76."  (grifei)

Da análise do inciso 3 da Instruflo Normativa SRF
006/90, claro está que o valor fiscal foi definido para fins de veri-
ficacro do limite acima do qual é obrigatória a apresentaflo da DOI.

A penalicbdie prevista no parágrafo 2. do artigo 15 do
_
- Decreto-lei 1.510/76 é de 1% sobre p valor do ato. e como tal deve ser-
=	 entendido o valor fixado pelas partes, em escritura pública revestidaE==
=

-	 	

de todas as formalidades legais e dotada de fé pública, consoante pre-
ceito constitucional (CF, art. 19, II).

2 Diante do exposto e de tudo mais que do processo cons-
ta, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da lei e-

e▪ no mérito, dou-lhe provimento parcial, para seda recalculada a penali-
dade, fazendo-a incidir sobre o valor da alienaçao informado pelas

I

l'	 partes.

1!!

I
Brasília (DF) " 13 de setembro de 1992

I
e

:1	 LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI - RELATORA
zE
a
i
i
2
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